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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA





EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR MÁRIO PARENTE TEÓFILO NETO.
(Distribuição por dependência nos habeas corpus ns. 0620694-40.2016.8.06.000 e 0620309-58.2017.8.06.000)
HABEAS CORPUS
PACIENTE: FRANCISCO IRANEUDO DE SOUSA
Processo n. 0009316-45.2015.8.06.0171
 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, com sede na Avenida Pinto Madeira, 1111, Bairro Luciano Cavalcante, CEP: 60.811-370, Fortaleza/CE, por intermédio do Defensor Público com atuação na 2a e 3a Varas da Comarca de Tauá/CE, Leonardo Fulgêncio Júnior, matrícula funcional 300.599.1-3, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal, e nos arts. 647 e seguintes, do Código de Processo Penal, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, impetrar

HABEAS CORPUS
com pedido de ordem liminar
em favor de FRANCISCO IRANEUDO DE SOUSA, brasileiro, solteiro, filho de José de Sousa Mota e Maria Zilmar de Sousa, residente na localidade Café das Primas, Vila Joaquim Moreira, Distrito de Marrecas, Tauá/CE, CEP: 63.660-000, contra ato do MM. Juízo de Direito da 3a Vara da Comarca de Tauá/CE, pelos motivos que passa a expor.

I - Dos Fundamentos de Fato e de Direito


O paciente e outros dois réus foram denunciados pelo Ministério Público por terem, supostamente, infringido o artigo 157, §3, segunda parte, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.



Após serem comunicados do referido fato, policiais militares iniciaram investigação que culminou com a identificação e localização do corréu Antônio Leandro Pereira da Silva. Ato contínuo, foi-lhe dada voz de prisão em flagrante. Em seu interrogatório em sede policial, declinou o nome de seus supostos comparsas, quais sejam, Antônio Charley de Sousa e Francisco Iraneudo de Souza, ora paciente.



O nobre Juízo de 1ª Instância, na decisão de fls. 58/61, recebeu a denúncia ofertada e deliberou sobre o pedido ministerial de prisão preventiva dos acusados Antônio Charley e Francisco Iraneudo, acolhendo o pleito cuja fundamentação foi a seguinte, in verbis:
“Acerca do pedido de prisão preventiva dos acusados ANTÔNIO CHARLEY DE SOUSA e FRANCISCO IRANEUDO DE SOUSA, formulado pelo Ministério Público na denúncia, entendo merecer acolhida, eis que, compulsando os autos, são fortes os indícios da prática dos crimes narrados na inaugural acusatória, notadamente as declarações da última e de sua esposa, além da confirmação da participação desses denunciados no crime formulado pelo acusado Antônio Leandro Pereira da Silva, perante a Autoridade Policial.

(…)
Destarte, converto a prisão em flagrante dos acusados em prisão preventiva, visando à garantia da ordem pública local, bem como impedir reiteração delitiva”.



Assim, foram expedidos mandados de prisão preventiva dos corréus Antônio Charley de Sousa e Francisco Iraneudo de Souza (fls. 72/73).



O primeiro denunciado, Sr. Antônio Leandro Pereira da Silva, impetrou pedido de habeas corpus (processo n. 0620694-40.2016.8.06.000). Em decisão liminar (fls. 77/87), o ilustre Des. Mário Parente Teófilo Neto deferiu a ordem de ofício ao argumento de que a decisão que decretou a prisão preventiva carecia de fundamentação adequada.


A Polícia Civil logrou êxito em realizar a prisão do segundo denunciado, Sr. Antônio Charley de Sousa (fl. 103) que, por sua vez, também foi beneficiado com ordem em habeas corpus autuado sob o n. 0620309-58.2017.8.06.000, também de lavra do Des. Mário Parente Teófilo Neto (fls. 121/135), cuja ementa restou assim exarada:
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDANTAÇÃO PARA DECRETAÇÃO E MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA.CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. APLICAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES ELENCADAS NO ART. 319, I, IV, e V DO CPP. ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA.

01. Paciente preso preventivamente em 30/12/2016, pela suposta prática do crime tipificado no art. 157, §3º, segunda parte, c/c art. 14, II, do Código Penal (Latrocínio tentado), alegando ausência de fundamentação para decretação e manutenção da segregação cautelar do paciente.

02. Quanto a irresignação do impetrante de ausência de fundamentação do decreto preventivo percebe-se que o decreto preventivo encontra-se fundamentado de forma genérica, vez que apenas destacou os indícios de autoria e a materialidade delitiva, sem motivar concretamente em que consistia a prisão do paciente para a garantia de ordem pública, conveniência da instrução e aplicação da lei penal, nem tampouco justificou em que consistiria a reiteração delitiva.

03. Vale repisar que a decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva e, consequentemente, manteve a segregação, ainda que traga certa fundamentação, uma vez que trouxe aos autos o fato da fuga do paciente do distrito da culpa, não tem o condão de sanar a ausência de fundamentação do decreto primevo, visto ser esta a decisão que necessita conter justificativa idônea para a constrição cautelar, pois é a mesma que dá origem ao cárcere do indivíduo, visto que conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o fundamento da prisão é a decisão que a decreta e não a que a mantém. Precedente.

04. Desta forma, não vislumbro no decisum atacado qualquer demonstração efetiva de risco ou ofensa a ensejar o decreto preventivo, estando ausente de fundamentação a decisão combatida, tornando impossível a manutenção do encarceramento, assim medida que se impõe é a concessão da ordem.

05. Contudo, dada à gravidade da conduta (tentativa de latrocínio) a qual o acusado em companhia de mais dois corréus, tentaram roubar uma motocicleta de um idoso, o qual tentou resistir sendo atingido com um tiro no rosto, ficando bastante lesionado, - argumento fático, que, ressalte-se, não foi usado pelo magistrado a quo para sustentar a segregação cautelar do paciente - e, somente para manter um resguardo satisfatório à ordem pública e à aplicação da lei penal, determino que sejam impostas as medidas cautelares previstas no art. 319, I, IV e V, do CPP, devendo o mesmo manter atualizado o endereço onde possa ser encontrado, a fim de que os atos processuais possam ser realizados sem prejuízo ao avanço da marcha processual.

06. ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de habeas corpus, ACORDAM os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Ceará, à unanimidade e em consonância com o parecer ministerial, em conhecer do writ e conceder a ordem, mediante compromisso do réu de cumprir as cautelares impostas, nos exatos termos do voto do relator.


Destarte, a decisão acostada às fls. 58/61 subsidiou os mandados de prisão preventiva dos réus da ação penal n. 9316-45.2015.8.06.0171. Conforme registrado alhures, tal decisão já foi submetida ao crivo do Des. Mário Parente Teófilo Neto que, em sede de habeas corpus, considerou que houve constrangimento ilegal na restrição da liberdade dos dois primeiros acusados.


Em 23 de maio de 2017, restou cumprido o mandado de prisão preventiva em desfavor do terceiro acusado e ora paciente Francisco Iraneudo de Sousa (fl. 151). Contudo, tal restrição à liberdade está eivada de vícios, mormente pela precária fundamentação da decisão que a decretou (fls. 58/61). Data máxima vênia e no rastro do que foi decidido nos habeas corpus ns. 0620694-40.2016.8.06.000 e 0620309-58.2017.8.06.000, ambos de lavra do eminente Des. Mário Parente Teófilo Neto, a justificativa utilizada pelo M.M. Juízo da 3a Vara da Comarca de Tauá/CE para a decretação da custódia não merece prevalecer. Vejamos:
a) Da ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva



Além de tudo quanto já apontado, o decreto de prisão, além de não mencionar o efetivo risco ou ofensa a ensejar o decreto preventivo, incorre em absoluta falta de fundamentação. 



E não impressiona que as informações sejam obscuras: o decreto foi genérico, lançando argumentos que não cabem em fatos e tampouco em constatações. Enfim, a prisão preventiva não esclarece ao certo os motivos da custódia cautelar, vez que registra apenas indícios de autoria e a materialidade delitiva, sem a devida motivação da necessidade da prisão para a garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal.



A decisão geradora da prisão não individualiza a conduta do paciente. A fundamentação se restringe a dois parágrafos absolutamente genéricos. Frise-se que a decisão da Autoridade Coatora, não explicou (ainda que em juízo primário) qualquer mínimo fundamento apto a decretar a prisão. Roga-se vênia para transcrever, mais uma vez, o específico trecho da decisão que alicerçou a prisão provisória dos acusados (fls. 60/61):

“Acerca do pedido de prisão preventiva dos acusados ANTÔNIO CHARLEY DE SOUSA e FRANCISCO IRANEUDO DE SOUSA, formulado pelo Ministério Público na denúncia, entendo merecer acolhida, eis que, compulsando os autos, são fortes os indícios da prática dos crimes narrados na inaugural acusatória, notadamente as declarações da última e de sua esposa, além da confirmação da participação desses denunciados no crime formulado pelo acusado Antônio Leandro Pereira da Silva, perante a Autoridade Policial.

(…)
Destarte, converto a prisão em flagrante dos acusados em prisão preventiva, visando à garantia da ordem pública local, bem como impedir reiteração delitiva”.



A falta de motivos reais e concretos da necessidade de manter o paciente preso esbarra nos postulados incomensuráveis da presunção de não culpabilidade e do princípio do devido processo legal substantivo, de tal sorte que a situação ora revelada configura insuportável constrangimento ilegal, devendo desta maneira ser repara por esta Corte Estadual de Justiça.


Ademais, não parece razoável presumir que o paciente, em liberdade, poderá perturbar a ordem pública, sem que se aponte qualquer fato em concreto, principalmente por se tratar de paciente primário (fl. 53), com endereço certo e profissão lícita.



A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é uníssona quanto a necessidade de descrição expressa e efetiva dos fatos que justificam a prisão ou sua manutenção antes da sentença penal condenatória transitada em julgada, de tal sorte que a inexistência (observada no caso concreto) ou carência de exposição dos motivos da custódia cautelar enseja patente constrangimento ilegal. Nesse sentido é a pacífica e remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

PRISÃO PREVENTIVA - EXCEPCIONALIDADE. Em virtude do princípio constitucional da não-culpabilidade, a custódia acauteladora há de ser tomada como exceção. Deve-se interpretar os preceitos que a regem de forma estrita, reservando-a a situações em que a liberdade do acusado coloque em risco os cidadãos. PRISÃO PREVENTIVA - SUPOSIÇÕES - IMPROPRIEDADE. A prisão preventiva tem de fazer-se alicerçada em dados concretos, descabendo, a partir de capacidade intuitiva, implementá-la consideradas suposições. PRISÃO PREVENTIVA - NÚCLEOS DA TIPOLOGIA - IMPROPRIEDADE. Os elementos próprios à tipologia bem como as circunstâncias da prática delituosa não são suficientes a respaldar a prisão preventiva, sob pena de, em última análise, antecipar-se o cumprimento de pena ainda não imposta. PRISÃO PREVENTIVA - PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. O bem a ser protegido a esse título há de situar-se no futuro, não no passado, a que se vincula a pretensão punitiva do Estado. PRISÃO PREVENTIVA - APLICAÇÃO DA LEI PENAL - POSTURA DO ACUSADO - AUSÊNCIA DE COLABORAÇÃO. O direito natural afasta, por si só, a possibilidade de exigir-se que o acusado colabore nas investigações. A garantia constitucional do silêncio encerra que ninguém está compelido a auto-incriminar-se. Não há como decretar a preventiva com base em postura do acusado reveladora de não estar disposto a colaborar com as investigações e com a instrução processual. PRISÃO PREVENTIVA - MATERIALIDADE DO CRIME E INDÍCIOS DA AUTORIA - ELEMENTOS NEUTROS. A certeza da ocorrência do delito e os indícios sobre a autoria mostram-se neutros em relação à prisão preventiva, deixando de respaldá-la. PRISÃO PREVENTIVA - CLAMOR PÚBLICO. A repercussão do crime na sociedade do distrito da culpa, variável segundo a sensibilidade daqueles que a integram, não compõe a definição de ordem pública a ser preservada mediante a preventiva. A História retrata a que podem levar as paixões exacerbadas, o abandono da razão.

(STF - HC 83943/MG – Primeira Turma Rel. Min. Marco Aurélio. J. em 27/04/2004. DJ 17/09/2004)
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PACIENTE ACUSADO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DE PRISÃO FUNDADA EM ARGUMENTOS GENÉRICOS. ORDEM CONCEDIDA.

I – A prisão, antes da condenação definitiva, pode ser decretada segundo o prudente arbítrio do magistrado, quando evidenciada a materialidade delitiva e desde que presentes indícios suficientes de autoria. Mas ela deve guardar relação direta com fatos concretos que a justifiquem, sob pena de mostrar-se ilegal.

II – No caso sob exame, o decreto prisional está lastreado, tão somente, em suposições e fundamentos genéricos que serviriam para qualquer acusado em qualquer processo por tráfico de drogas. Tanto que a decisão é a mesma para os dois corréus, no entanto, a corré encontra-se respondendo ao processo em liberdade.

III – Não havendo mais qualquer constrangimento legal ao direito de locomoção do paciente, fica superado o alegado excesso de prazo para a formação da culpa, restando o writ prejudicado nesta parte.

IV – Ordem concedida para revogar a prisão preventiva decretada contra o paciente, devendo ser expedido o respectivo alvará de soltura somente se por outro motivo não estiver preso. (grifos nossos)

(STF - HC 108.518, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, julgado em 06/09/2011, DJe 22/09/2011)

b) Da aplicação do efeito extensivo



O efeito extensivo consubstancia-se na ampliação do julgamento para beneficiar o coacusado não recorrente. No caso de recursos, é unânime o entendimento no sentido da aplicabilidade desse efeito ao corréu não impugnante, mesmo de ofício, desde que presente a identidade das circunstâncias de caráter objetivo, que deu fundamento à decisão cuja eficácia se deseja estender.


No caso em tela, frise-se que a decisão carente de fundamentação idônea de fls. 58/61 subsidiou a custódia cautelar dos três corréus descritos na inicial. Conforme dito alhures, os dois primeiros denunciados, Antônio Leandro Pereira da Silva e Antônio Charley de Sousa, obtiveram alvará de soltura após ordem concedida em sede dos habeas corpus ns. 0620694-40.2016.8.06.000 e 0620309-58.2017.8.06.000, respectivamente, com suporte em idêntico argumento, qual seja, a patente carência de motivação adequada para a decretação da custódia preventiva.


Assim, o ora paciente Francisco Iraneudo de Sousa roga seja beneficiado pela extensão dos efeitos daqueles writ, vez que tais decisões estão fundadas em caráter objetivo, na esteira do que prevê o artigo 580 do Código de Processo Penal. Confira:

Art. 580. No caso de concurso de agentes (Código Penal, artigo 25), a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.



Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente reconhecido a possibilidade de extensão dos efeitos do recurso impetrado pelo corréu. Em recente julgamento realizado nos autos do HC 136.296/SP, a Primeira Turma decidiu por unanimidade que a ausência de fundamentação para decretação da prisão preventiva é motivo de ordem objetiva e, portanto, apta a autorizar a extensão dos efeitos da ordem concedida em habeas corpus ao corréu. Confira a ementa do referido julgado:
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. SÚMULA 691/STF. AFASTAMENTO. ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. MOTIVAÇÃO GENÉRICA E ABSTRATA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. CONCESSÃO DA ORDEM. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO AO CORRÉU.

1. Em casos excepcionais, viável a superação do óbice da Súmula 691 desta Suprema Corte. Precedentes.

2. O decreto de prisão cautelar há de se apoiar nas circunstâncias fáticas do caso concreto, evidenciando que a soltura ou a manutenção em liberdade do agente implicará risco à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal (CPP, art. 312).

3. A motivação genérica e abstrata, sem elementos concretos ou base empírica idônea a amparar o decreto prisional, esbarra na jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal Federal, que não lhe reconhece validade. Precedentes.

4. Substituição da prisão preventiva por medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem fixadas pelo juízo de primeiro grau.

5. Identidade de situações entre o paciente e o corréu enseja, na hipótese, a aplicação do art. 580 do Código de Processo Penal - “No concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará outros”.

6. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão preventiva do paciente, sem prejuízo da imposição, pelo magistrado de primeiro grau, se assim o entender, das medidas cautelares ao feitio legal, estendendo os efeitos desta decisão ao corréu.

(STF – HC 136.296/SP – 1ª Turma – Rel. Rosa Weber – Data do Julgamento 13.09.16 – DJe 24.10.2016)
II. Da Ordem Liminar


A liminar em habeas corpus não tem previsão legal, sendo criação da jurisprudência para casos em que a urgência, necessidade e relevância da medida se mostrem evidenciadas de forma indiscutível na própria impetração e nos elementos de prova que a acompanham.


No caso sub examine, encontram-se nitidamente demonstrados os aludidos requisitos autorizadores da concessão da liminar. Como afirmado anteriormente, verifica-se primo oculi a inexistência de fundamentação idônea da decisão que decretou a segregação do ora paciente, de tal sorte que a ilegalidade invocada conspurca de forma inarredável o princípio do devido processo legal, além de inverter o princípio da presunção de inocência e da excepcionalidade das prisões cautelares, podendo, por isso mesmo, ensejar a anulação da decisão constritiva.


Desta feita, a plausibilidade jurídica do direito material da parte impetrante, demonstra-se plenamente configurado em razão da ausência de fundamentação plausível da referida decisão, consubstanciando assim o requisito do fumus boni iuris, sem poder aduzir que este requisito se confunde com o mérito da própria impetração.


No que tange ao requisito do periculum in mora, verifica-se a sua presença no instante em que a prisão do paciente poderá acarretar-lhe danos irreparáveis, aviltando sobremaneira o princípio da dignidade da pessoa humana.
III. Do Pedido


Ante todo o exposto, requer o impetrante a concessão LIMINAR da ordem, para que seja revogada a prisão preventiva, ante a patente ausência de fundamentação da decisão que a decretou, expedindo-se de imediato em favor de FRANCISCO IRANEUDO DE SOUSA, alvará de soltura. Requer, ainda, seja o presente pedido de habeas corpus julgado procedente ao final, confirmando-se a decisão liminar.


Subsidiariamente, requer seja aplicada qualquer das medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, de forma preferencial, aquela consistente no comparecimento periódico em Juízo, de forma a privilegiar a ultima ratio da Lei 12.403/2011: a prisão processual como medida extrema, nos moldes como vem sendo defendido pela doutrina penal e criminológica moderna.



Requer-se, por derradeiro, quando do julgamento do presente writ pela Douta Turma Julgadora, caso já haja sentença condenatória proferida pela autoridade coatora e sendo mantido encarcerado o paciente, seja a ele concedido o direito de apelar em liberdade, pelos idênticos motivos expostos na presente impetração.


Nesses termos, pede deferimento.



Tauá, 1 de agosto de 2017.

LEONARDO FULGÊNCIO JÚNIOR

Defensor Público
